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Dados do Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) mostram que foram derrubados 877 km²
de floresta amazônica em outubro, recorde para o mês desde o início da série, em 2016
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Lideranças do agro veem interesses
econômicos em restrições da UE
Entidades do setor criticaram propostas da União Europeia e dos Estados Unidos

em adotar restrições a produtos oriundos de áreas de desmatamento

Daniela Arcanjo
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SãoPaulo - Lideranças de as-
sociações do agronegócio criti-
caram nesta terça-feira (30) a
posição da União Europeia e
dos Estados Unidos contra o
desmatamento e a favor de res-
trições a importações de pro-
dutos oriundos de áreas de flo-
restas derrubadas.Há interesses
econômicospor trás, afirmam.

Em novembro, a Comissão
Europeia propôs proibir a im-
portação de produtos conside-
rados relacionados ao desma-
tamento e à degradação flores-
tal, entre eles soja e carne bo-
vina. Já os EUA, desde a posse
de Joe Biden, discutem limitar
a compra de produtos prove-
nientes de áreas com desmata-
mento ilegal, o que poderia di-
minuir a importação do Brasil
de couro, carne, madeira, café,
celulose e soja.

Países estrangeiros deveri-
am “seguir os exemplos dos
agricultores brasileiros na pre-
servação”, disse Júlio Cézar
Busato, presidente da Abrapa
(Associação Brasileira dos Pro-
dutores de Algodão), em um
evento em São Paulo (zona
oeste da capital paulista) que
contou com a participação por
videoconferência dos minis-
tros do Meio Ambiente, Joa-
quim Pereira Leite, e da Agri-
cultura, Pecuária e Abasteci-
mento, Tereza Cristina. O líder
da bancada ruralista, o depu-
tado federal Sérgio Souza, tam-
bémparticipou.

Fernando Cadore, presiden-
te da Aprosoja (Associação Bra-

sileira dos Produtores de Soja),
discorda do que foi propos-
to pela Comissão Europeia: se
aprovada, a regra abrangeria in-
clusive o corte de árvores con-
siderado legal na legislação do
país de origemdos produtos.

“Quando a gente entra nes-
se quesito ambiental, o Brasil
é um país que desponta”, de-
fendeu. “A expansão da agri-
cultura no país não necessaria-
mente precisa passar pela con-
versão de floresta em área cul-
tivável. Nós podemos otimizar
o uso dessas pastagens e au-
mentar a agricultura em áreas
já abertas.”

A Comissão justifica que o
desmatamento ilegal foi supe-
rado pela expansão de áreas

agrícolas como a principal
causa da destruição de flores-
tas. Dados do Inpe (Instituto
Nacional de Pesquisas Espaci-
ais) mostram que foram der-
rubados 877 km² de floresta
amazônica em outubro, recor-
de para o mês desde o início
da série, em 2016.

Na COP26, conferência do
clima que ocorreu em Glas-
gow, na Escócia, o Brasil apre-
sentou um dado irreal de que-
da de 5% da devastação no bio-
ma em 2021.

Wander Bastos, diretor téc-
nico da Abraleite (Associação
Brasileira dos Produtores de
Leite) aprovou o saldo da parti-
cipação brasileira na conferên-
cia. “Vamos sempre ter proble-

mas para ser corrigidos, mas
nós temos muita coisa boa
paramostrar”, afirmou.

Esteve presente na COP26
Caio Penido, presidente do
Imac (InstitutoMato-Grossen-
se da Carne). “A impressão
é que é muito mais a mídia
brasileira querendo direcionar
para esse tema 24 horas. Eu vi
lá problemas de todos os paí-
ses”, disse.

Ele também critica os pla-
nos de restrição de commodi-
ties que estão sendo discutidos
em outros países.

“Deveriam reverter a estraté-
gia de conservação. Vamos con-
servar, mas valorizando a bio-
diversidade, associando a ima-
gem do Brasil à biodiversidade.

E não associando ao desmata-
mento. Achoumpouco covarde
isso. Injusto”, afirma. “Vamos
estimular o que é bom, ao in-
vés de só ficarmostrando o des-
matamento. Temdesmatamen-
to porque temos biodiversida-
de. É um indicador de vida.”

Parte dos líderes defendeu
também a regularização da ter-
ra. Em agosto, a Câmara dos
Deputados aprovou um projeto
de lei que facilita a regulariza-
ção fundiária de terras da União
oudo Incra invadidas, incluindo
áreas da Amazônia que foram
ilegalmente desmatadas. Ambi-
entalistas chamam o projeto de
PL da Grilagem, por entende-
remque, se entrar emvigor, pre-
miará a invasãode terras.

“A gente precisa adequar
algumas legislações, como o
novo projeto que está trami-
tando, da regularização fun-
diária. Isso dá identidade para
quem está em cima da ter-
ra”, disse Cadore, da Aproso-
ja. “Nós entendemos que a
regularização fundiária mostra
quem está ali e aí sim a puni-
ção pode vir.”

Decisão sobre alíquotas de ICMS
pode beneficiar empresas no Paraná

Reportagem Local

A decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) em consi-
derar inconstitucional a Lei es-
tadual que determina alíquo-
tas de ICMS para serviços de
energia elétrica e telecomuni-
cações superiores à média ge-
ral é um precedente a um de-
bate amplo.

No Paraná, a alíquota de
ICMS para energia elétrica e
telecomunicações é de 29%,
extrapolando a média geral
dos outros bens. Se aplicado
o entendimento do Supremo,

deveria ser igualada à alíquota
geral de 18%.

“Nessa premissa, frente ao
posicionamento favorável do
corte, o empresário parana-
ense deve avaliar a realida-
de tributária de sua empresa
e questionar perante o Judi-
ciário a inconstitucionalida-
de da alíquota do ICMS para
os serviços”, analisa o advo-
gado Lucas Ciappina, especi-
alista em Direito Tributário
do escritório Balera, Berbel &
Mitne Advogados.

Tecnicamente, o ICMS deve
respeitar o princípio da sele-

tividade em função da essen-
cialidade das mercadorias e
serviços, isto é, o tributo de-
verá ter alíquotas favorecidas
em razão da essencialidade do
bem disponível.

Ao colocar na energia elétri-
ca uma alíquota superior com-
parada à de outros bens não
essenciais, tais como armas e
bebidas alcoólicas, o STF en-
tendeu ser inconstitucional o
valor majorado.

A decisão foi tomada no últi-
mo dia 22, diante de Mandado
de Segurança impetrado por
uma rede varejista que contes-

tou a alíquota de 25% no ICMS
de serviços de energia elétrica
e telecomunicações de consu-
midores de grande porte no es-
tado de Santa Catarina, frente
à alíquota geral para outros se-
tores que é de 17%.

A empresa destacou que a
alíquota de 25% do estado é
desproporcional e percentual-
mente superior a outros bens
não essenciais como cosméti-
cos, armas, bebidas alcoólicas
e fumo.

A decisão abre precedente
favorável para discussão se-
melhante em outros estados,

inclusive a própria varejista
tem ações em outros 22 esta-
dos e Distrito Federal questi-
onando alíquotas. O resulta-
do do julgamento, no entanto,
tem limites.

“Por se tratar de um recurso
extraordinário, a decisão não
tem forças para derrubar a lei
catarinense e terá apenas efei-
tos entre as partes. Contudo,
em razão de ter repercussão
geral, vincula demais decisões
do Poder Judiciário”, aponta o
advogado Bruno Fazzolo, do
time do Balera, Berbel & Mitne
Advogados.

Quando a gente
entra nesse quesito
ambiental, o Brasil
é um país que
desponta”
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